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APRESENTAÇÃO

Este Manual Básico, parte de uma coletânea composta de três 
volumes, destina-se a orientar os estudos e os trabalhos desenvolvidos 
na ESG em seus diversos Cursos, Ciclos de Extensão e demais atividades 
acadêmicas.

No Volume I, Elementos Fundamentais, são apresentados os 
Fundamentos Axiológicos, os Conceitos Fundamentais (Objetivos 
Nacionais, Poder Nacional, Política Nacional e Estratégia Nacional) e os 
Campos de Atuação do Poder Nacional. 

O Volume II, Assuntos Específicos, aborda conceitos, fundamentos, 
fatores, organizações e funções das Expressões do Poder Nacional e 
assuntos ligados à Inteligência Estratégica e à Logística e Mobilização 
Nacionais.

O Volume III, Método para o Planejamento Estratégico /ESG, 
detalha a metodologia preconizada pela ESG para o planejamento da 
ação política. A fim de propiciar melhor entendimento deste volume, 
foi elaborada a NCE 001 – 09 DFPG que trata das Bases Teóricas de 
Planejamento.

O conteúdo apresentado nestes três volumes e na NCE 001 – 09 
DFPG, não constitui dogma, servindo como embasamento didático e 
metodológico.

A obra está em consonância com o Acordo Ortográfico da Língua 
Portuguesa que passou a vigorar em 1º de janeiro de 2009.
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CAPÍTULO I

BASES DO MÉTODO

Seção 1 
Características do Método

O Método para o Planejamento Estratégico da ESG, oriundo dos 
estudos e pesquisas realizados ao longo da existência da Escola, tem como 
objeto principal, da sua origem e aplicação, a busca da maior racionalidade 
nas decisões nacionais.

É, ao mesmo tempo, um instrumento de conhecimento e de 
transformação da realidade nacional, fundamenta-se no Pensamento da 
ESG e em estudos acadêmicos, teóricos e empíricos, assumindo caráter 
finalístico e teleológico, ao procurar associar os fatos às suas causas, de 
modo a obter explicações e alcançar a compreensão e desenvolver o 
conhecimento.

Tem como bases de sua criação e aperfeiçoamentos estudos 
realizados, desde a criação da ESG, e as Teorias dos Sistemas, Decisão e 
Planejamento.

Demanda conhecimento, o mais acurado possível, da realidade 
na qual se operam as decisões consideradas e possibilidades de sua 
execução. É orientado ao futuro, sujeito ao risco e à incerteza, valendo-se 
dos antecedentes históricos e da cena atual.

Sua aplicação, para a formulação de Políticas, de Estratégias e 
do processo de Gestão, pressupõe a visão do Bem Comum alicerçada 
nos Objetivos Fundamentais, tem por base os valores, as aspirações e 
os interesses nacionais, num determinado período, de acordo com a 
racionalidade técnica aplicada a todas as suas fases e etapas. 

Pressupõe que quando da sua utilização os trabalhos sejam 
realizados por uma Equipe multidisciplinar de Planejamento.

Seção 2
Objetivos Fundamentais

Os Pressupostos Básicos da ação política são: definir objetivos e 
conhecer os meios a empregar para atingi-los.
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 Os Objetivos Fundamentais (OF), identificados mediante exame dos 
valores, aspirações e interesses nacionais, possuem ânimo de permanência, 
isto é, embora não sejam eternos, são assim considerados. 

Objetivos Fundamentais (OF) – são Objetivos Nacionais (ON) que, 
voltados para o atingimento dos mais elevados interesses da Nação e 
preservação da sua identidade, subsistem por longo tempo.

Do ponto de vista metodológico, os OF são exógenos ao Método, 
isto é, representam seu quadro normativo de referência, constituído 
de valores e princípios que devem orientar a ação governamental. 
Representam a explicitação das aspirações e interesses vitais da nação, 
sendo relativamente estáveis e duradouros. Constituem, assim, as bases 
que orientam, permanentemente, o cenário desejável e a aplicação do 
Método, em particular quanto ao estabelecimento dos Objetivos de Estado 
(OE) e Objetivos de Governo (OG). 

É de fundamental importância para a aplicação do Método a perfeita 
caracterização dos OF, por meio do estudo e da pesquisa das aspirações e dos 
interesses nacionais, da cultura, dos traços marcantes do caráter nacional, 
da produção das informações e do conjunto sistemático de indicadores. 

Aspectos que se cristalizam na consciência nacional e captam, com 
fidelidade, as características dos OF, suas raízes históricas e o sentido 
provável de sua evolução futura, independente de classes, regiões, credos 
religiosos, ideologias políticas, origens étnicas ou outros atributos. 

Essas tarefas, de grande relevância e responsabilidade, devem 
preceder à aplicação do Método.

São considerados OF: a Democracia, a Integração Nacional, 
a Integridade do Patrimônio Nacional, a Paz Social, o Progresso e a 
Soberania. 

Para o correto entendimento do significado de cada OF são 
apresentadas, a seguir, suas caracterizações?? e os respectivos exames 
dos fatores condicionantes humanos, físicos, institucionais e externos. 

2.1 - Democracia 

A Democracia, como OF, abrange dois aspectos essenciais: em 
primeiro lugar, representa a busca incessante de uma sociedade por 
um estilo de vida identificado com o respeito à dignidade da pessoa, à 
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liberdade e à igualdade de oportunidades. Em segundo lugar, remete à 
adoção de um regime político caracterizado, fundamentalmente, pelo 
contínuo aprimoramento das instituições e da representação política, 
bem como de sua adequação à realidade nacional; em que o poder 
político é exercido, por meio do governo da maioria e do respeito às 
minorias. 

Neste sentido, implica a organização de um estado de direito, em 
que são assegurados a: 

participação da sociedade na condução da vida pública; •	
garantia dos direitos fundamentais do Homem; •	
pluralidade partidária; •	
divisão e harmonia entre os poderes do Estado (Executivo, •	
Legislativo e Judiciário); 
responsabilidade de governantes e governados pela •	
condução da ação política; e 
alternância no poder. •	

2.2 - Integração Nacional 

É caracterizada pela consolidação da comunidade nacional, por 
intermédio da solidariedade entre seus integrantes, sem preconceitos 
ou disparidades de qualquer natureza, pela participação consciente e 
crescente em todos os setores da vida nacional e pelo esforço comum em 
preservar os valores da nacionalidade e reduzir desequilíbrios regionais 
e sociais. 

2.3 - Integridade do Patrimônio Nacional 

Refere-se à preservação da identidade nacional, por meio da:
integridade do Território, do Mar Territorial, da Zona •	
Contígua, da Zona Econômica Exclusiva e da Plataforma 
Continental, bem como do espaço aéreo sobrejacente;
integridade dos bens públicos, dos recursos naturais e do •	
meio ambiente, preservados da exploração predatória;
integridade do patrimônio histórico-cultural, representada •	
pela língua, costumes e tradições.
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2.4 - Paz Social 

É a aplicação sociológica do conceito primário de paz, podendo ser 
entendida como a convivência harmoniosa com as diferenças em uma 
comunidade. Constitui condição necessária e efeito desejado. A Paz Social 
reflete um valor de vida, não imposto, mas decorrente do consenso, em 
busca de uma sociedade caracterizada pela ordem, conciliação e harmonia 
entre pessoas e grupos, principalmente entre o capital e o trabalho, e por 
um sentido de justiça social que garanta a satisfação das necessidades 
mínimas de cada cidadão, valorizando as potencialidades da vida em 
comum, beneficiando a cada um, bem como a totalidade da sociedade. 

2.5 - Progresso 

O Progresso, como fato, é uma constatação com base no passado 
e no presente; como ideia, toma o fato por base, mas se projeta no 
futuro sob a forma de objetivo. É, portanto uma mudança de estado 
(de algo) para um patamar superior. Corresponde ao crescimento e ao 
desenvolvimento, desejáveis ou favoráveis, incorporados ao dia-a-dia 
das pessoas, nas novas conquistas no campo tecnológico, na saúde, 
na construção, nos transportes, etc. E resulta no enriquecimento e na 
evolução da população. 

Sob este enfoque, o progresso tem, dentre outras, as seguintes 
características: 

o adequado crescimento econômico; •	
a justa distribuição de renda; •	
os aperfeiçoamentos moral e espiritual do homem; •	
a capacidade de prover segurança; •	
os padrões de vida e desenvolvimento humano elevados; •	
a ética e a eficácia no plano político; e•	
o constante avanço científico-tecnológico. •	

2.6 - Soberania 

É o direito exclusivo de uma autoridade suprema sobre uma área 
geográfica e um grupo de pessoas. É a qualidade máxima de poder social 
por meio da qual as normas e decisões elaboradas pelo Estdo prevalecem 
sobre as normas e decisões emanadas de grupos sociais intermediários, 
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tais como: a família, a escola, a empresz, a igreja etc. 
Nesse sentido, no âmbito interno, a soberania estatal traduz a 

superioridade de suas diretrizes na organização da vida comunitária. É 
manifestada, principalmente, por meio da constituição de um sistema 
de normas jurídicas capaz de estabelecer as pautas fundamentais do 
comportamento humano. A noção jurídica de soberania orienta as relações 
entre Estados e enfatiza a necessidade de legitimação do poder político 
pela lei.

No âmbito externo, a soberania traduz, a ideia de igualdade de 
todos os Estados na comunidade internacional. O Estado não depende de 
nenhum poder supranacional, só se considera vinculado pelas normas de 
direito internacional resultantes de tratados livremente celebrados, não 
aceita qualquer forma de intervenção em seus assuntos internos e nem 
participa de atos dessa natureza em relação a outras Nações.

Seção 3
Objetivos de Estado

Os Objetivos de Estado (OE) devem traduzir a visão prospectiva que 
a sociedade nacional tem de seu futuro mediato ou imediato e a efetiva 
vontade de ver concretizadas suas aspirações. São, assim, objetivos que 
ultrapassam os compromissos que caracterizam a ação governamental. 
Mesmo que não estejam chancelados por consenso nacional, devem 
resultar de amplo debate e aceitos pela maioria.

Embora sejam estabelecidos por um Governo, devem refletir um 
consenso nacional sobre aspirações relevantes e deverão ser atingidos 
por seus sucessores, através de outros objetivos intermediários.  

Objetivos de Estado (OE): são Objetivos Nacionais intermediários, 
voltados para o atendimento de necessidades, interesses e aspirações, 
considerados de alta relevância para a conquista, consolidação e 
manutenção dos Objetivos Fundamentais.

Seção 4
Objetivos de Governo

Na permanente busca da conquista e preservação dos OF a dinâmica 
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da conjuntura impõe condições distintas quanto à caracterização e ao 
atendimento das necessidades, dos interesses e das aspirações nacionais, 
levando à fixação de objetivos intermediários adequados àquelas 
condições.

Objetivos de Governo (OG): são Objetivos Nacionais intermediários, 
voltados para o atendimento imediato de necessidades, interesses 
e aspirações, decorrentes de situações conjunturais em um ou mais 
períodos de governo.

Portanto, são objetivos fixados por um Governo para o atendimento 
imediato, decorrentes de situações conjunturais que influenciam os 
ambientes interno e externo da Nação. São fixados por um ou mais 
Governos e devem preservar os OF, como referencial. 
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CAPÍTULO II

FASES DO MÉTODO 

Seção 1
Considerações Iniciais

Por ser um processo interativo, o Método para o Planejamento 
Estratégico da ESG é desdobrado em Fases, Etapas e Estágios. A figura 1 
ilustra a sequência de Fases, a seguir descritas, e sua relação com o Bem 
Comum e com os Objetivos Fundamentais: 

do Diagnóstico•	 , que envolve o conhecimento da realidade 
onde deverá se produzir a ação; 
Política•	 , onde se formula o objetivo ou conjunto de 
objetivos; 
Estratégica•	 , onde se concebe o caminho a seguir para 
alcançar o objetivo ou conjunto de objetivos; 
da Gestão•	 , onde se procede a execução, o acompanhamento 
e o controle das ações programadas.

 

Figura 1 – Método para o Planejamento Estratégico da ESG

Seção 2
Fase do Diagnóstico

A Fase do Diagnóstico é subdividida em duas Etapas: a Análise do 
Ambiente e a Análise do Poder.
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Nessa Fase, o planejador tendo como visão o Bem Comum e os 
Objetivos Fundamentais, inicia o processo de aplicação do Método.

Os resultados apurados ao final de cada uma das Etapas subsidiam 
os estudos realizados na Etapa subseqüente. Uma vez concluídos os 
estudos relativos à Análise do Poder, o Método prevê a possibilidade de 
ser promovida a revisão da Etapa Análise do Ambiente, se necessária, 
caracterizando o processo de realimentação que é previsto ao final de 
cada Fase e Etapa.

Assim sendo, ao final dos estudos correspondentes a esta primeira 
Fase, após a apuração dos dados e fatos necessários à realização do 
diagnóstico, os seus resultados subsidiarão os trabalhos que serão 
realizados na Fase Política. A figura 2 ilustra a Fase do Diagnóstico e 
suas etapas. 

Figura 2 – Fase do Diagnóstico, suas Etapas e Fase seguinte

2.1 – Análise do Ambiente
A Etapa Análise do Ambiente corresponde ao processo ordenado 

de obtenção de conhecimento sobre a realidade nacional — passada e 
presente — e sua provável evolução, nos âmbitos internacional e nacional, 
com vistas ao emprego do Poder Nacional para a conquista e a manutenção 
dos Objetivos Fundamentais. 

A Análise do Ambiente é uma atividade permanente, que envolve 
equipes técnicas interdisciplinares de alto nível, uma vez que a realidade 
nacional é complexa, dinâmica e interage, continuamente, com o quadro 
internacional igualmente cambiante. 

A Análise do Ambiente divide-se em três Estágios: Antecedentes, 
Análise do Ambiente Externo e Análise do Ambiente Interno, conforme 
ilustra a figura 3.
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Figura 3 – Estágios da Etapa Análise do Ambiente

2.1.1 - Antecedentes
  
Neste Estágio, procede-se a um levantamento histórico relativo a 

cada um dos ambientes (externo e interno), considerando cada uma das 
Expressões do Poder Nacional, de maneira a facilitar o desenvolvimento 
do estudo em que serão apurados dados, fatos, causas, razões, motivos e 
circunstâncias que deram origem a esses dados e fatos. No uso continuado 
do Método o esforço dedicado a este estágio é facilitado com a verificação 
de estudos anteriores de mesma natureza que serão somente atualizados, 
em razão do deslocamento no tempo, uma vez que os acontecimentos 
relevantes passam a tomar parte dos aspectos históricos, desde que 
guardem relação com o problema em estudo.

Expressões do Poder Nacional: embora o Poder Nacional seja 
uno e indivisível, para fins didáticos ele é estudado em cinco aspectos, 
denominados Expressões, que correpondem às diferentes formas pelas 
quais o Poder Nacional se manifesta junto aos ambientes externo e 
interno. Tem-se assim, as expressões: Política, Econômica, Psicossocial, 
Científico-Tecnológica e Militar.
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2.1.2 - Análise do Ambiente Externo 

Este estágio toma por base o estudo dos Antecedentes, conforme 
destacado anteriormente. A análise do Ambiente Externo busca identificar 
as Oportunidades e Ameaças que possam interferir de forma positiva 
(Oportunidades) ou negativa (Ameaças) no desempenho do sistema objeto 
da aplicação do Método. 

Sistema: é um conjunto de partes interdependentes e interatuantes, 
que devem estar organizadas de sorte a alcançar um resultado.

A identificação de Oportunidades e Ameaças é parte do chamado 
modelo SWOT – Strenghts (forças), Weaknesses (fraquezas), Opportunities 
(oportunidades) e Threats (ameaças) (HINDLE, 1993). Vale ressaltar que 
tanto as Oportunidades quanto as Ameaças estão além do alcance do 
poder e da vontade da Equipe de Planejamento.

Oportunidade: corresponde a uma condição ou circunstância 
conveniente, útil e benéfica, considerada no espaço e no tempo, ou 
seja, ocasião, da qual deve se valer o Decisor e seus auxiliares a fim de 
atingir os objetivos com maior eficiência.

Ameaça: corresponde a prenúncio ou indício de acontecimento mais 
ou menos perigoso ou prejudicial, que produz receio e impõe medidas 
de cautela e estudos de alternativas que a contornem ou superem. Neste 
sentido, cabe avaliar o potencial de perdas e retardo que podem ocorrer 
e que levem inclusive à necessidade de revisão dos objetivos.

A análise do Ambiente Externo, por ser mais abrangente, 
precede à análise do Ambiente Interno. Tal precedência decorre das 
influências exercidas pela comunidade das nações sobre cada um de 
seus integrantes, aspecto cada vez mais evidente diante da globalização 
e da formação de blocos, uma vez que o isolamento implica sérios 
prejuízos aos países a ele submetidos.

Assim, deve-se buscar a identificação, na realidade internacional, 
dos fatores capazes de vir a influenciar, positiva ou negativamente, à ação 
política nacional. Deve-se captar a complexa interação por intermédio 
da qual atuam e defrontam-se na cena mundial as diversas nações. 
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No plano das relações internacionais, cabe identificar as Áreas 
Estratégicas e de interesse mais relevantes para o País, atuais e 
potenciais, geograficamente próximas ou remotas, que possam exercer 
influência sobre o problema abordado. 

Cabe, também, identificar os conflitos, atuais ou potenciais, 
examinando, em cada caso, suas repercussões, considerados os 
interesses nacionais. 

Convém, no entanto, ter sempre presente, na análise e na 
interpretação desses fatos, o fenômeno contemporâneo das diversas 
ocorrências e manifestações referidas e, muitas vezes, submetidas 
ao contexto mais amplo em que se desenvolvem os relacionamentos 
entre as nações. Em outros termos, convém não perder de vista a 
conjuntura internacional em seus desdobramentos, tomando por base 
as Expressões do Poder Nacional.

Outro ponto a destacar refere-se ao distanciamento entre as 
culturas dos diferentes países, influenciadas por sua história política, 
econômica, psicossocial, científico-tecnológica e militar, ressaltando-se 
aspectos como: o regime de governo, a situação econômica, a religião 
dominante, os conflitos internos, o histórico da diplomacia com o Brasil 
e os conflitos armados entre outros.

2.1.3 - Análise do Ambiente Interno

Este Estágio é caracterizado pelo levantamento dos Pontos 
Fortes e Pontos Fracos do sistema, buscando-se estabelecer a sua 
interação com as Oportunidades e Ameaças identificadas no estágio 
da Análise do Ambiente Externo. 

Identificadas as Oportunidades e as Ameaças, tem início o 
inventário de forças e vulnerabilidades capazes de permitir avaliar a 
possibilidade de aproveitamento das Oportunidades e a superação das 
Ameaças. Para tanto, deve-se buscar o conhecimento das realidades 
atual e prospectiva, a partir de seu exame, segundo cada uma das 
Expressões do Poder Nacional.

Na Análise do Ambiente Interno, busca-se o conhecimento 
dos aspectos estruturais e conjunturais da realidade do País e suas 
interrelações no âmbito internacional, devendo ser consideradas as 
tendências de sua evolução. Deve ser caracterizado pela descrição 
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da situação atual em seus diferentes aspectos, pela previsão de sua 
evolução e dos seus desdobramentos (Análise Prospectiva).

Análise Prospectiva: processo pelo qual são desenvolvidas 
pesquisas a respeito de fenômenos técnicos, tecnológicos, científicos, 
econômicos, sociais, etc., que procura prever a evolução futura das 
sociedades.

A análise estrutural deve observar a organização institucional 
da realidade nacional e seus recursos. 

Na análise conjuntural, observa-se o desempenho da organização 
e suas características mais significativas. 

A análise realizada apoia-se em levantamentos relativos a cada 
Expressão do Poder Nacional, a partir de indicadores que revelem o 
perfil e o nível de desempenho dos aspectos estruturais e conjunturais 
da realidade nacional e permitam acompanhar a sua evolução. 

Em se tratando de planejamento governamental, devem ser levados 
em consideração os aspectos inerentes à Segurança e à Defesa. 

No tocante à área da Segurança, cabe identificar as áreas 
estratégicas, segundo as Expressões do Poder Nacional, que tenham 
importância, atual ou potencial, para os interesses nacionais. 

Quanto à Defesa, deverão ser levados em conta os Objetivos que 
refletem aspirações nacionais relativas à sua evolução, assim como a 
necessidade, imposta pelo próprio desenvolvimento, de fortalecer e de 
aperfeiçoar o Poder Nacional para assegurar o alcance dos Objetivos 
estabelecidos.

2.2 – Análise do Poder

Esta Etapa desdobra-se em três Estágios: Planos Nacionais em 
Vigor, Necessidades, e Meios Disponíveis e Potenciais, conforme 
ilustra a figura 4.

Cumpre ressaltar a íntima relação entre esta Etapa e seus 
Estágios com a Etapa anterior, a Análise do Ambiente, pois os resultados 
desta não apenas devem complementar os achados decorrentes da 
análise anterior, mas revelar as consequências desses achados. Podem, 
inclusive, apontar para a necessidade de revisão daquela, em razão 
dos resultados aqui apurados.
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Figura 4 – Estágios da Etapa Análise do Poder

2.2.1 – Planos em Vigor

A Etapa de Análise do Poder inicia-se com o exame dos Planos 
em Vigor, quando serão avaliadas a eficiência e a eficácia dos planos, 
programas e projetos em curso. Esta análise visa conhecer:

os diversos programas e projetos prioritários;•	
os resultados já obtidos e os esperados; e•	
o desempenho das diversas instituições, públicas e privadas, na •	

execução dos planos nacionais e os mecanismos de sua coordenação, 
acompanhamento e avaliação.

É importante, também, analisar as convergências ou divergências 
entre a opinião pública nacional e os resultados dos planos nacionais, de 
modo a permitir a aferição da credibilidade e da confiança que a sociedade 
deposita no governo e a identificação daqueles programas e projetos que 
devam ser mantidos, enfatizados, reduzidos ou desativados.

2.2.2 - Necessidades 

Necessidades são carências que devem ser atendidas para que 
sejam concretizados os Objetivos Nacionais. Seu levantamento consiste 
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em determinar, com base na Análise do Ambiente, os níveis atuais de seu 
atendimento, identificando-se, assim, para cada Necessidade, as carências 
que dificultam ou impedem a busca de sua satisfação. 

Levantadas as Necessidades, deve-se listá-las e ordená-las, levando-se 
em consideração que determinadas carências, referidas a uma dada 
Necessidade, podem guardar íntima relação com outras carências, 
referidas a outras Necessidades. 

O levantamento das Necessidades deve levar em conta os resultados 
apurados na etapa da Análise do Ambiente, uma vez que algumas 
Necessidades, pouco relevantes no presente, podem tornar-se imperiosas 
no futuro. 

2.2.3 – Meios Disponíveis e Potenciais

A partir dos estudos desenvolvidos na Etapa de Análise do Ambiente, 
são levantadas as possibilidades e limitações do Poder Nacional, a partir 
de suas Expressões, bem como as medidas em execução ou previstas nos 
Planos Nacionais, para seu fortalecimento. 

Conhecida a situação do Poder Nacional, é procedida à avaliação 
de sua capacidade, confrontando-a com cada Necessidade, de modo a 
formar um juízo de valor sobre a possibilidade de realizar as ações que 
ensejarão a satisfação daquela Necessidade. 

Seção 3
 Fase Política

Nesta segunda Fase são cumpridas as Etapas de Elaboração de 
Cenários e de Concepção Política, e ao final desta última são estabelecidos 
os Objetivos de Estado (OE) e os Objetivos de Governo (OG), que são 
cotejados com os OF. 

No processo de fixação dos OE e OG, pode surgir a necessidade de 
revê-los, de modo que sejam ajustados à realidade emergente, inclusive 
em decorrência dos resultados apurados na primeira Fase. Vale ressaltar 
que processo equivalente poderá ocorrer ao final da terceira fase, a Fase 
Estratégica, que realimentará a Fase Política, o que poderá exigir a revisão 
dos OE e OG anteriormente estabelecidos.

A figura 5 destaca a Fase Política, suas Etapas e a sua interação com 
as fases anterior e posterior.
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Figura 5 – Fase Política, suas Etapas e as Fases colaterais

3.1 - Elaboração de Cenários

Na Etapa de Elaboração de Cenários são realizadas projeções da 
realidade, a partir de estudos exploratórios, daí a sua identificação de 
Cenário Exploratório. Esses cenários referem-se ao País, nos âmbitos 
nacional e internacional, considerando-se determinado intervalo de tempo, 
e a capacidade, atual e futura, do Poder Nacional para concretizá-los. 

Cenário Prospectivo: é o conjunto formado pela descrição coerente 
de uma situação futura e pelo encaminhamento dos acontecimentos que 
permitem passar da situação de origem à situação futura, fundamentada 
em hipóteses coerentes sobre os prováveis comportamentos das 
variáveis determinantes do objeto de planejamento.

Os Cenários são elaborados após às etapas de Análise do Ambiente 
e de Avaliação do Poder Nacional. Esta última, em razão da importância 
de serem avaliadas as possibilidades de promover ações que possam 
interferir no curso dos acontecimentos, de acordo com a vontade da 
Equipe de Planejamento e do Decisor. 

Cabe ressaltar que os Cenários não correspondem à imagem 
desejada para o futuro. Eles resultam dos estudos e das análises 
prospectivas elaboradas que revelam as sequências possíveis de evolução 
de fatos detectados e representam acontecimentos e ações que poderão 
ter lugar no futuro. 

A partir da Etapa Elaboração de Cenários, a equipe multidisciplinar 
de planejamento passa a ter uma imagem, de certo modo completa e 
integrada, do sistema em estudo no futuro determinado, admitidos alguns 
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eventos de partida e traçadas algumas condições de sua evolução, a partir 
de hipóteses, o que proporciona ao planejador maior segurança para fixar 
objetivos. Nesta medida, os Cenários são instrumentos úteis na Concepção 
Política e na avaliação e escolha dos cursos de ação, tarefas próprias das 
etapas subsequentes do Método.

A etapa de Elaboração de Cenários é composta de três estágios: 
Fatos Portadores de Futuro e Eventos, Cenários Extremos, ou Cenários 
Probabilísticos, conforme ilustra a figura 6.

Figura 6 – Etapa de Elaboração de Cenários e seus Estágios

3.1.1 – Fatos Portadores de Futuro e Eventos Futuros

A Elaboração de Cenários inicia-se com a identificação dos Fatos 
Portadores de Futuro (FPF) que são fatos já ocorridos ou que estão 
ocorrendo e que poderão causar, ao problema em estudo, algum impacto 
no futuro. Os FPF são identificados a partir dos estudos realizados na Fase 
do Diagnóstico. 

Partindo-se dos FPF, são formulados os Eventos Futuros que resultam 
de suposições, coerentes e plausíveis, para possíveis acontecimentos 
futuros. O processo de formulação desses eventos inicia-se com a 
realização de uma seção de brainstorming, com a finalidade de imaginar 
os eventos futuros preliminares. Nessa oportunidade, são consideradas as 
possibilidades e restrições à ocorrência desses eventos, identificadas na 
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Fase do Diagnóstico, obtendo-se daí o conjunto de eventos denominado 
Eventos Futuros. 

Técnica do Brainstorming: criada, em 1953, por Alex Osborn, 
essa técnica propõe que um grupo de pessoas se reúna e se utilize das 
diferenças em seus pensamentos e ideias para que possam chegar a 
um denominador comum sobre o problema em estudo, gerando assim 
ideias inovadoras que levem à sua solução. Neste processo as ideias são 
apresentadas espontaneamente, não sendo permitida censura por parte 
dos demais participantes que, no entanto, podem fazer uso de uma ideia 
já apresentada, promovendo adaptações e aperfeiçoamentos, ou usá-la 
como fonte de inspiração para a oferta de outras novas.

A rigor, enquanto a identificação dos FPF decorre de um processo 
de levantamento e análise, que deve ser facilitado com a realização da 
investigação por Expressão do Poder Nacional, de modo a concentrar 
as atenções, o arrolamento de Eventos Futuros decorre de um processo 
livre de associação de ideias. Uma vez esgotada a imaginação dos 
Eventos Futuros Preliminares, deve ser feita a verificação de existência de 
associação entre cada um deles e os FPF. Uma segunda depuração dar-se-á 
em seguida, com a análise de possibilidades e restrições citadas.

Fatos Portadores de Futuro (FPF): são fatos ocorridos, ou que 
estejam ocorrendo, que poderão causar impacto ao problema em estudo 
no futuro. Ex.: A eleição de Barack Obama poderá contribuir para a 
redução das tensões no oriente médio.

Eventos Futuros (EF): são fatos que deverão ocorrer em 
consequência de um ou mais FPF.

Os Eventos Futuros comporão os Cenários que não devem embutir 
desejos ou preferências de seus formuladores, mas, tão somente, uma 
descrição plausível e coerente de evolução futura da realidade. 

A apuração inicial dos Fatos Portadores de Futuro e dos Eventos 
Futuros pode resultar em uma extensa lista, o que não deve ser objeto 
de preocupação por parte dos participantes. No tocante aos Eventos 
Futuros, ao longo do processo ocorrerão depurações que reduzirão a sua 
quantidade, restando aqueles julgados mais importantes, pertinentes, 
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impactantes e de maior probabilidade de ocorrência. O fato de 
contrariarem o desejo pessoal dos participantes ou agravarem o problema 
em estudo também não é aspecto que mereça preocupação. Em algumas 
circunstâncias, especialmente diante de crises, é comum que as ideias 
sejam direcionadas, segundo um viés negativo.

Deve-se ter em conta, acima de tudo, que a Elaboração de Cenários é 
um instrumento para apoiar o processo decisório, não para adivinhar o que 
ocorrerá no futuro, devendo ser evitada a formação de expectativas acerca 
do grau de acerto quanto a ocorrência ou a não ocorrência dos eventos.

Assim, a Elaboração de Cenários não deve ser confundida com 
previsão. É a etapa do planejamento na qual sobressai, fortemente, 
a característica prospectiva do Método. São, portanto, instrumentos 
extremamente úteis ao processo de tomada de decisão. 

Previsão: é a técnica empregada para descrever o futuro, partindo-
se do passado que explica o presente e encaminha ao futuro, como uma 
sequência de fatos.

A Elaboração de Cenários pode fazer uso de cálculos probabilísticos, 
com o apoio de recursos de cálculo e de processamento de dados, ou pode 
ser feita somente com base em avaliações qualitativas, como é o caso da 
técnica de Elaboração de Cenários Extremos. 

A fim de habilitar as equipes de planejamento à Elaboração de 
Cenários, mesmo diante da ausência de recursos computacionais, a ESG 
utiliza dois processos distintos para a Elaboração de Cenários Exploratórios 
a partir de Eventos Futuros, a saber: Cenários Extremos e Cenários 
Probabilísticos.

3.1.2 – Cenários Extremos

O Método da ESG formula três diferentes Cenários Exploratórios 
plausíveis. O primeiro retrata a pior situação de intercorrência (Cenário 
Pessimista); o segundo, a situação intermediária (Cenário Médio); e o 
terceiro, a melhor situação de intercorrência (Cenário Otimista). Essa 
elaboração é feita a partir do exame dos Eventos Futuros e não inclui 
estudos probabilísticos. 

O emprego desta técnica requer que os participantes do grupo 
de planejamento considerem a pior situação passível de ser apurada, a 
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partir dos Eventos Futuros arrolados, diante do problema estudado, o que 
implica a ocorrência dos eventos negativos e a não-ocorrência dos eventos 
favoráveis, segundo um critério de plausibilidade e razoabilidade. 

Deve-se ter cuidado com a interação entre os Eventos Futuros, 
pois alguns podem influenciar a ocorrência de outros, contribuindo ou 
obstando, podendo ser, no limite, mutuamente includentes ou excludentes, 
isto é, se um ocorrer o outro certamente ocorrerá, ou jamais ocorrerá. 

Uma outra possibilidade que merece particular atenção é 
caracterizada pela independência entre os Eventos Futuros, isto é, quando 
comparados dois eventos, a ocorrência ou não ocorrência de cada um é 
absolutamente independente do que se suceda com o outro. Quando este 
caso ocorre com frequência entre os diversos Eventos, o resultado sugere 
que o conjunto foi mal concebido, pois há falta de interação.

Para ilustrar as situações abordadas neste tópico, considere-se um 
problema fictício afeto à indústria vinícola das regiões sul e nordeste do 
Brasil, ao se analisar o avanço do agronegócio no País. Com frequência, o 
setor do agronegócio é objeto de disputas que implicam crises - comerciais 
e diplomáticas - em razão do vulto dos recursos econômico financeiros 
envolvidos. Assim, o exemplo a seguir visa explorar brevemente a sua 
avaliação e seus desdobramentos: 

FPF: a) redução de 31% nos preços dos insumos para a correção do 
solo; b) chuvas abundantes e bem distribuídas no ano anterior, na serra 
gaúcha; c) quebra de safra no Chile; d) identificação de novo aminoácido, 
como a riboflavina, sobre o impedimento da formação e deposição de 
ateromas nas coronárias; e) descoberta de novos megacampos terrestres 
de gás natural na região sul; f) produção recorde de lúpulo no Mato 
Grosso do Sul; e g) aprovados pelo Ministério da Saúde os testes finais de 
droga natural, sem efeitos colaterais, que atua diretamente na redução 
da obesidade. 

Eventos Futuros: 1) queda do preço dos combustíveis de 15%; 2) 
aumentos de 25% do consumo interno de vinhos nacionais e de 34% nas 
exportações de vinho; 3) redução de 28% nos preços de vinhos nacionais 
no varejo; 4) aumento da temperatura média em 3oC na região sul e 
sudeste no outono e no inverno; 5) elevação de 19% do IPI para os veículos 
movidos a gás; 6) redução da alíquota de IPI a 0% sobre produtos derivados 
de chocolate; 7) a associação da indústria cervejeira prevê a duplicação da 
demanda de seus produtos no correr do ano; e 8) lançamento no mercado 
interno de novo fármaco contra a obesidade.
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Algumas críticas ao exemplo:
Seis FPF apurados guardam relação com o problema estudado, 

embora o “e” seja o de menor importância direta para o problema, ainda 
que possa impactar os custos de transporte. O FPF “g” guarda pouca 
relação com o “f” e nenhuma com o “e”. 

Quanto aos oito Eventos Futuros Preliminares, verifica-se que todos 
estão relacionados com ao menos um dos FPF apontados. Além disso, 
observa-se também que há FPF capazes de dar origem ou influenciar 
mais de um Evento.

A análise isolada de cada Evento indica que: o Evento “2” está mal 
formulado, pois contempla dois aspectos, em lugar de apenas um, o que 
prejudica identificar a existência de causa e efeito. Neste caso, ele deveria ser 
reescrito desmembrado, na forma de dois Eventos. O Evento “6”, apesar de 
afeto ao agronegócio, não guarda relação com qualquer dos demais, portanto, 
é independente, o que exige investimentos isolados para lidar com ele. 

Quanto ao Evento “7”, parece razoável a sua ocorrência, diante dos 
FPF “f” e “g”. Os Eventos “4”, “7”, e “8” inibem a ocorrência do Evento “2”, 
no tocante ao mercado interno, tornando-se praticamente mutuamente 
excludentes. 

Finalmente, o exemplo pode ser objeto de crítica em termos da 
existência de relevância na produção de bebidas alcoólicas no Brasil 
para o Ambiente de Defesa. Para ser alcançada uma resposta definitiva, 
deveriam ser considerados aspectos conjunturais e estruturais nos países 
afetados e os reflexos de uma possível invasão de produtos brasileiros, em 
uma cena de crise que pudesse dar origem a retaliações em diferentes 
áreas. A resposta implica a formulação de outra indagação: pode a Área 
de Defesa estar indiferente ou desconhecer a realidade abrangente diante 
de potenciais ameaças ao comércio internacional que afetem os interesses 
nacionais? Caberá ao leitor refletir sobre a questão.

3.1.3 – Cenários Probabilísticos
	
	 Assim como é feito para a Elaboração de Cenários Extremos, neste 

caso, são também estudados e enunciados os FPF e os Eventos Futuros 
Preliminares, posteriormente depurados e reduzidos em número ao limite 
de quinze Eventos, compondo o conjunto resultante dos Eventos Futuros. 
Há, porém, significativas diferenças entre as duas técnicas de Elaboração 
de Cenários:
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agi l i zação decorrente do emprego de ferramentas •	
computacionais;

possibilidade de uso de especialistas, em grande número, para •	
avaliarem a probabilidade de ocorrência dos eventos;

maior precisão e consistência dos resultados;•	
maior tempo necessário ao seu emprego, no caso de serem •	

realizadas análises a cargo de peritos externos;
maior custo de execução;•	
necessidade de domínio do •	 software empregado; e
necessidade de conhecimento de métodos estatísticos para a •	

interpretação das etapas e resultados, ou de contratação de especialistas 
para a operacionalização da técnica.

Dentre as Técnicas de Elaboração de Cenários, a ESG emprega as 
seguintes: Brainstorming, Delphi e Impactos Cruzados. Além de programa 
computacional específico. Dos Cenários elaborados, são escolhidos 
aqueles que detêm a maior probabilidade de ocorrência. 

3.1.3.1 – Técnica Delphi 

É uma técnica de apoio à tomada de decisão em grupo que se 
caracteriza pelo fato de cada membro do grupo apresentar as suas ideias 
sob anonimato em relação aos demais integrantes. Assim, as opiniões 
emitidas são isoladas da influência dos demais. 

Como não ocorre a presença física dos participantes em reunião, 
este método pode ser usado quando os elementos da Equipe de 
Planejamento se encontram distantes geograficamente.

Para a aplicação dessa técnica, também, podem ser utilizados 
Peritos Externos, que são especialistas em diferentes ramos de atividade 
e áreas do conhecimento, escolhidos para avaliarem os FPF e Eventos 
Futuros propostos pela equipe responsável pela elaboração de cenários, 
denominado Grupo de Controle.

Cada Perito deverá ignorar a identidade dos demais, de modo que 
o conhecimento notório de um em sua área não venha a influenciar as 
opiniões dos demais.

O enfoque variado, a partir de formações e experiências distintas, 
pode contribuir muito para o surgimento de uma nova visão isenta dos 
vieses dos especialistas. Assim, a opinião de um diplomata sobre questões 
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de energia nuclear pode ser mais realista do que aquela emitida por 
especialista do setor, comprometida com a sua paixão e vocação.

         Esta técnica apresenta, contudo, alguns inconvenientes, entre 
os quais: o maior consumo de tempo na tomada de uma decisão e a perda 
dos benefícios associados ao intercâmbio pessoal de ideias proporcionado 
por outros métodos.

A Técnica Delphi é caracterizada pelas seguintes fases:
1. Identificação do problema, construção do questionário 

e apresentação do mesmo a cada um dos elementos do grupo de 
analistas.

2. Resposta ao questionário de forma anônima e independente de 
cada um dos elementos do grupo.

3. Compilação das respostas e sua distribuição aos membros do 
grupo, acompanhadas do questionário revisto.

4. Resposta ao novo questionário da mesma forma descrita na fase 
2, isto é, de forma anônima e independente.

5. Repetição das terceira e quarta fases até se atingir uma solução 
de consenso, ou estabilização de opiniões.

Após o arrolamento de Eventos Futuros, estes são introduzidos 
no software dedicado a esta finalidade, resultando na emissão de um 
formulário que será preenchido pelos Peritos, individualmente, ou pelos 
membros da Equipe de Planejamento.

Alguns softwares, como o que é utilizado na Escola, além da 
estimativa de probabilidade de ocorrência de cada Evento, de acordo 
com a Técnica Delphi, oferecem também a possibilidade dos Peritos 
estabelecerem o grau de pertinência que atribuem a cada evento em 
relação ao problema estudado e se auto-avaliarem em relação a cada 
evento proposto, em termos do grau de conhecimento que têm sobre 
os eventos. 

Normalmente, um ciclo de consultas implica a preparação de 
correspondência e o encaminhamento da documentação pertinente aos 
Peritos para: 

- avaliação individual;
- fixação de um prazo para a oferta dos resultados;
- recebimento das respostas; e 
- tabulação dos resultados. 
As etapas acima demandam um período mínimo de 20 (vinte) dias, 

sendo que a técnica prevê a execução de 3 (três) ciclos de consultas.
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Assim, cada Perito deve preencher três campos do seu respectivo 
formulário, referentes a cada um dos eventos, da seguinte maneira: 

Probabilidade•	  de ocorrência do Evento: são atribuídos valores de 
0 a 100%, de acordo com o quadro 1 a seguir:

	

A ocorrência do Evento é Probabilidade (%)

Certa 100

Quase certa 81 – 99

Muito provável 61 – 80

Provável 41 – 60

Pouco provável 21 – 40

Improvável 1 – 20

Impossível 0
Quadro 1 – Probabilidade de ocorrência de Eventos

Pertinência•	 : representa a importância, validade e relevância que o 
Perito considera que cada Evento tem, em relação ao problema em estudo, aos 
quais atribuirá valores que variam de 1 a 9, de acordo com quadro 2 a seguir:

Pertinência Grau

Altíssima 9

Muito alta 8

Bem alta 7

Alta 6

Média 5

Baixa 4

Bem baixa 3

Muito baixa 2

Baixíssima (ou quase nada tem a ver 
com o tema).

1

Nenhuma 0

Quadro 2 – Pertinência de cada Evento
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Auto-avaliação•	 : são atribuídos valores de 1 a 9 em relação a cada 
evento, conforme o quadro 3 a seguir:

O perito: Grau

Considera-se conhecedor do assunto. 9

Interessa-se pelo assunto e seu conhecimento decorre 
de atividade que exerce atualmente.

8

Interessa-se pelo assunto e seu conhecimento decorre 
de atividade que exerceu e se mantém atualizado.

Escolher

6 ou 7

Interessa-se pelo assunto e seu conhecimento decorre 
de leituras, por livre iniciativa.

5

Interessa-se pelo assunto e seu conhecimento decorre 
de atividades que exerceu e não está atualizado.

Escolher

3 ou 4

Interessa-se pelo assunto e seu conhecimento decorre 
de leituras, por livre iniciativa, e não está atualizado. 2

Tem conhecimento apenas superficial do assunto. 1

Quadro 3 – Auto-avaliação do Perito em relação ao Evento

Uma vez concluído o preenchimento do formulário, os Peritos os 
restituem à Equipe de Planejamento, para que seja feito o lançamento 
dos dados no sistema computacional. 

Na sequência, é gerado um novo relatório contendo os valores 
médios de probabilidade, pertinência e auto-avaliação, calculados a partir 
das opiniões do conjunto de Peritos associados a cada um dos Eventos, 
sendo enviados novamente a cada Perito para reavaliação.
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Os Peritos ao receberem de volta seus respectivos formulários, 
contendo não apenas os valores médios apurados, mas os valores que eles 
próprios atribuíram individualmente a cada variável associada aos Eventos, 
confrontarão os resultados e poderão modificar suas opiniões em face dos 
valores médios. Para isso, há um campo destinado ao apontamento dos 
novos valores. Este passo tem por propósito permitir a homogeneização 
das opiniões visando ao equilíbrio delas.

Especificamente no que tange aos valores atribuídos à Probabilidade, 
caso a diferença entre o percentual atribuído pelo Perito seja igual 
ou superior a 25 pontos percentuais, ele deverá ajustar o valor antes 
estabelecido, aproximando-o da média, ou, no caso de estar convicto 
acerca o grau que atribuiu, deverá oferecer uma justificativa por escrito 
para a manutenção do valor. Esta justificativa será levada ao conhecimento 
dos demais Peritos na rodada seguinte, sem que sua identidade seja 
revelada, de modo a evitar que esta e não a justificativa influencie o 
julgamento dos demais Peritos. A alteração ou manutenção dos valores 
dos demais critérios não requer justificativa.

Uma vez concluído o processo de reavaliação e emissão de 
justificativas, os formulários e as justificativas são novamente restituídos à 
Equipe de Planejamento. Essa, por sua vez: alterará os dados modificados 
no sistema, reproduzirá as justificativas e as distribuirá novamente aos 
Peritos, juntamente com o formulário contendo os novos valores médios 
e individuais.

Ao receberem pela terceira vez os formulários, desta feita com as 
justificativas, os Peritos terão uma última oportunidade para refletirem 
sobre suas opiniões e alterarem seus julgamentos, se assim o desejarem. 
Ao final, os formulários retornam às respectivas Equipes de Planejamento 
para o lançamento dos dados eventualmente modificados.

O próximo passo corresponde ao emprego da Técnica de Impactos 
Cruzados.

 
3.1.3.2 – Técnica dos Impactos Cruzados

É uma técnica de apoio à tomada de decisão construída a partir de 
uma matriz quadrada, na qual são avaliadas as relações de influência e 
dependência entre eventos futuros, em que são avaliadas as mudanças 
nas probabilidades de ocorrência de um conjunto de eventos futuros na 
sequência da ocorrência de um deles. A sequência da técnica consiste 
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em analisar a sensibilidade do conjunto de eventos e posteriormente 
construir cenários.

Aqui, também, são usados Peritos Externos. 
A utilização dessa Técnica implica na seleção de 10(dez) dos 15 

(quinze) Eventos de maior probabilidade média, apurados a partir das 
opiniões dos Peritos, na geração da Matriz de Impactos Cruzados. Feito 
isso, emitirão novo formulário para cada Perito, o qual individualmente 
indicará o grau de influência que cada evento exerce sobre a possibilidade 
de ocorrência de cada um dos demais, expresso em percentuais, variando 
de 1 a 99%.

Após a conclusão do estudo de Impactos Cruzados pelos Peritos, 
estes restituem o formulário correspondente, denominado de Mapa de 
Impactos Cruzados à Equipe de Planejamento, para que os resultados 
sejam inseridos no sistema. 

O próximo passo diz respeito à análise do Mapa de Impactos 
Medianos correspondente à matriz que consolida as avaliações feitas por 
todos os Peritos. Sobre isso, vale notar que ao ser gerado o referido mapa 
pelo sistema, poderão ser destacados algumas interações inconsistentes, as 
quais deverão ser corrigidas manualmente pelo operador do sistema. 

Eliminadas as inconsistências identificadas, o próprio sistema 
produz a Matriz de Motricidade x Dependência.

Motricidade: é o grau de influência que um Evento exerce sobre 
os demais, isto é, quando um determinado Evento ocorre, poderá 
desencadear uma série de consequências que levarão outros a também 
ocorrerem ou mesmo não ocorrerem.

Dependência: é grau de dependência que um Evento tem em 
relação à ocorrência de outros Eventos, isto é, a sua ocorrência poderá 
depender em maior ou menor grau da ocorrência de outros.

 A Matriz é a representação matricial do conjunto de Eventos 
considerados agrupados em quatro diferentes quadrantes, segundo 
os graus de motricidade e dependência que caracterizam cada um, a 
saber:

Eventos Explicativos•	  – têm alta motricidade e baixa dependência. 
Eventos deste quadrante (quadrante I da figura 7) influenciam e explicam 
em grande parte o que ocorre com outros Eventos que deles dependem, 
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sendo prioritários, em razão da dinâmica que impõem ao conjunto de 
eventos, particularmente quanto à alocação de investimentos e esforços;

Eventos de Ligação•	  – têm elevadas motricidade e dependência, 
o que significa que tais Eventos exercem forte influência sobre os demais 
e, ao mesmo tempo, são altamente dependentes dos demais. Eventos 
deste quadrante (quadrante II da figura 7) requerem atenção especial, em 
razão da sua interação com outros Eventos, uma vez que a sua ocorrência 
explica, em grande parte, a ocorrência de outros e também decorre dos 
efeitos provocados por outros eventos;

Eventos Autônomos•	  – têm baixas motricidade e dependência. Se 
forem considerados eventos relevantes, segundo os interesses do Decisor, 
eventos deste quadrante (quadrante III da figura 7) exigirão investimentos 
e esforços isolados, pois não influenciam, nem sofrem grande influência 
de outros; e

Eventos de Resultado•	  – têm baixa motricidade e alta dependência. 
Eventos deste quadrante (quadrante IV da figura 7) requerem atenção 
especial, pois dependem do que ocorrerá com outros Eventos, para que 
possam ocorrer. Se não forem considerados os mais relevantes, a espera pela 
ocorrência de outros pode reduzir os investimentos e esforços necessários 
para a sua ocorrência, que é facilitada pela ocorrência de outros.

A matriz Motricidade x Dependência encontra-se representada na 
figura 7.

Figura 7 – Matriz Motricidade x Dependência
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Vale destacar que o Cenário de Maior Probabilidade apurado pelo 
sistema, a partir do julgamento dos Peritos, pode não ser adequado 
às pretensões da Equipe de Planejamento, isto é, não corresponder à 
imagem de futuro ideal. Porém, esse cenário pode ser comparado com 
aquele considerado o Cenário Ideal, cuja probabilidade de ocorrência 
será menor. Pode, ainda, ser comparado a um hipotético Cenário 
Inercial, também denominado Cenário Tendencial, que corresponde 
àquele que deverá ocorrer se nada for feito e o curso da história for 
deixado ao acaso.

Esta técnica apresenta desvantagens, pois está sujeita às 
opiniões pessoais dos Peritos que, apesar de serem especialistas, não 
têm a pretensão ou o condão de acertar o que ocorrerá no futuro. 
Estão sujeitos a vieses que surgem ao longo de suas vidas pessoais e 
profissionais, por conta da experiência individual. 

Além disso, a correção de inconsistências no Mapa de Impactos 
Medianos corresponde a uma aproximação de desvios. Portanto, não 
se pode esperar uma elevada precisão dos resultados, mesmo porque 
estão baseados em probabilidades, que consideram os fatos diante de 
um ambiente sujeito a riscos e incertezas que derivam não somente 
da atuação humana, mas de outros condicionantes.

Não obstante, a utilidade da Técnica é incontestável, à medida em 
que estimula o Decisor e sua Equipe de Planejamento a considerarem 
diferentes situações, a partir de um estudo que visa, também, evitar 
que elementos sejam esquecidos ou não considerados ao longo de um 
processo de planejamento.

3.2 - Concepção Política

A Concepção Política é a Etapa decisiva da Fase Política do 
Método, na qual são estabelecidos os OE e OG para o período de tempo 
considerado. Desdobra-se em quatro estágios: Cenário Mais Provável, 
Pressupostos Básicos, Cenário Desejado, OE e OG, conforme ilustra a 
figura 8, cujo detalhamento é apresentado a seguir. 
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Figura 8 – Etapa da Concepção Política e seus Estágios

3.2.1 - Cenário Mais Provável

Qualquer que tenha sido o processo empregado para a elaboração 
de Cenários (Extremos ou Probabilísticos), o próximo estágio corresponde 
à determinação do Cenário Mais Provável. 

Quando houver sido empregado o primeiro processo apresentado, 
o Cenário Mais Provável será estabelecido a partir da seleção de Eventos 
Futuros dos três Cenários elaborados (Pessimista, Médio e Otimista), a 
critério da Equipe de Planejamento. 

No caso de ser utilizado o processo de Cenários Probabilísticos, 
deverá ser selecionado o Cenário de maior probabilidade de ocorrência, 
aquele que o sistema apresenta ao final do processamento dos dados. 

Mais uma vez, é importante ressaltar que o Cenário de maior 
probabilidade pode não refletir o desejo do Decisor, que deverá definir 
as medidas de contorno que alterem a ocorrência, de maneira que o 
resultado se aproxime daquele desejado. 
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3.2.2 - Pressupostos Básicos

Neste segundo Estágio da Etapa Concepção Política são identificados 
e analisados os Pressupostos Básicos que permitem avaliar a legitimidade, 
a oportunidade e a conveniência dos Objetivos de Governo que serão 
fixados. Constituem condicionantes ou crivos que podem impactar de 
alguma forma os Eventos Futuros, contidos no Cenário Mais Provável. 
Tais pressupostos podem ser de natureza ética ou de natureza pragmática. 
Sobre eles, vale destacar que:

os de natureza ética referem-se aos princípios da moral, do •	
Direito, da justiça e do civismo, assim como aos valores, às tradições e 
aos costumes; e 

os de natureza pragmática são aqueles condicionantes que um •	
governo impõe a si mesmo, como balizadores de sua ação política, além 
dos compromissos políticos, ideológicos e partidários.

No caso dos eventos contrariarem os pressupostos, caberá ao 
Decisor Estratégico optar pela sua realização, ou não.

Pressuposto: é aquilo que se supõe antecipadamente, na forma de 
conjectura ou suposição, e que interfere no curso de um evento, decisão 
ou alcance de um propósito.

Este Estágio representa um ponto de controle para auxiliar o 
balizamento das decisões que serão tomadas adiante. 

3.2.3 – Cenário Desejado

O Cenário Desejado, terceiro Estágio da Etapa Concepção Política, 
é elaborado a partir do Cenário Mais Provável, cujos Eventos Futuros 
foram submetidos aos crivos dos Pressupostos Básicos. Nessa ocasião, o 
Decisor Estratégico já estará de posse de todas as informações coletadas 
e conclusões alcançadas. Este último Cenário é definido tendo em vista 
os objetivos a alcançar.

Cabe destacar que o Cenário Desejado, como todo cenário, não 
é apenas uma imagem estática da realidade nacional projetada num 
dado momento futuro. Deve indicar, também, os caminhos pelos quais 
a situação atual, caracterizada na Fase do Diagnóstico, evoluirá para a 
situação futura, retratada no Cenário Desejado.
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A escolha do Cenário Desejado é a decisão de mais alto nível 
em todo o processo de planejamento. É a partir deste Cenário que 
são fixados os Objetivos de Estado (OE) e de Governo (OG), para cuja 
consecução serão empenhados os maiores esforços da Administração 
Nacional. Por estas razões, o Cenário Desejado passa a ser normativo, 
eis que delineará todas as ações subsequentes.

Cenário Normativo: é o cenário que contempla os Eventos que 
o Decisor pretende que ocorram, ou não, devendo para isso realizar 
esforços no sentido de que esses eventos venham a ocorrer, de maneira 
que os seus propósitos finais sejam alcançados. É normativo, pois 
passa a representar a vontade do Decisor que deverá ser colocada em 
prática por intermédio de um conjunto de ações (normas) que serão 
posteriormente estabelecidas.

3.2.4 – Objetivos de Estado (OE) e Objetivos de Governo (OG)

Os Objetivos de Estado e de Governo fixados a partir do Cenário 
Desejado são objetivos intermediários voltados para a conquista, a 
consolidação e a manutenção dos Objetivos Fundamentais. Enquanto os 
OE atendem situações de alta relevância e requerem maior prazo para 
sua realização, os OG respondem a situações conjunturais e devem ser 
alcançados no curso de um mandato.

Podem ocorrer circunstâncias emergenciais, nos âmbitos externo e 
interno, que aconselhem revisões dos OE e OG vigentes ou de estratégias, 
exigindo ajustamentos na concepção e na execução dos Planos Nacionais. 
Em adição, pode ocorrer que, quando do estabelecimento dos OE e OG, 
e das decisões relativas à estratégia adotada para alcançá-los, certos 
aspectos da realidade internacional ou nacional não sejam conhecidos 
ou não estejam suficientemente esclarecidos. 

Nestes casos, recomenda-se a elaboração de estudos estratégicos, 
que podem ser considerados complementares à avaliação da conjuntura 
e julgados necessários aos processos de tomada de decisão no contexto 
do Método. 

Os resultados apurados na Fase Política subsidiarão o 
desenvolvimento da Fase Estratégica.
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Seção 4
Fase Estratégica

A Fase Estratégica desdobra-se nas Etapas de Concepção Estratégica 
e Programação, ilustrada na figura 9, cujos resultados serão aproveitados 
na quarta e última fase, a Fase da Gestão.

Na Fase Estratégica, não são mais discutidos os objetivos do 
planejamento (definidos ao final da Fase Política), mas sim o emprego 
dos meios para alcançá-los.

Figura 9 – Fase Estratégica, suas Etapas e Fases Colaterais

4.1 - Concepção Estratégica

Por Concepção Estratégica entende-se o estudo, a definição e 
a indicação das estratégias a serem seguidas. Esta Etapa é composta 
de quatro Estágios: Óbices, Definição de Ações, Opção Estratégica e 
Diretrizes Estratégicas, de acordo com o que ilustra a figura 10.

Figura 10 – Etapa Concepção Estratégica e seus Estágios
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4.1.1 - Óbices

Uma vez definidos os Objetivos de Estado e Objetivos de Governo 
(Estágio final da Fase Política), já é possível promover o levantamento dos 
Óbices que podem se interpor (Fatores Adversos) ou mesmo se contrapor 
(Antagonismos) aos Objetivos colimados. 

Fatores Adversos: são óbices que dificultam os esforços da sociedade 
ou do Governo para alcançar e preservar os Objetivos Nacionais.

Antagonismos: são óbices de toda ordem, internos e externos, que 
impedem o alcance e a manutenção dos Objetivos Fundamentais.

Neste Estágio são levados em consideração os estudos prospectivos 
já realizados e aprofundados no decorrer do exame dos Óbices, sobretudo 
os Antagonismos, pois as prováveis tendências de sua evolução poderão 
orientar as decisões e ações estratégicas a serem adotadas. 

Dificuldades comuns não são Antagonismos. Somente deve-se 
considerar que um Fator Adverso poderá evoluir para uma situação de 
Antagonismo, se ele for de encontro ao alcance e à preservação dos OF.

A identificação e a análise dos Óbices serão facilitadas quando 
realizadas a partir das Expressões do Poder Nacional. 

Nesse ponto, cabe aduzir comentário sobre Conflitos e Crises, uma 
vez que poderão se constituir em Antagonismos ou Fatores Adversos. 

Conflito: é o fenômeno social caracterizado pelo choque de 
vontades decorrente do confronto de interesses, constituindo uma forma 
de se buscar uma solução ou compromisso. 

Os meios a empregar e as ações a desenvolver dependerão do poder 
relativo dos oponentes, da liberdade de ação concedida por outros atores 
e da importância atribuída ao objetivo a conquistar ou manter.

Quando um Conflito é agravado por fatores, internos e/ou externos, 
atinge um estado de tensão denominado Crise. A Crise, se não administrada 
adequadamente, pode culminar em situação de confrontação ou de enfrentamento 
 entre as partes ou atores envolvidos.  

Crise: é um estado de tensão, provocado por fatores internos e/
ou externos, sob o qual um choque de interesses, se não administrados 
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adequadamente, corre o risco de sofrer um agravamento, até a situação 
de enfrentamento entre as partes envolvidas. 

Vale ressaltar que a solução da Crise não significa, obrigatoriamente, 
a extinção do Conflito que a originou. 

Quanto ao âmbito de influência, os Conflitos podem se instalar 
dentro ou fora da Nação. 

Os de âmbito interno podem resultar da exploração de insatisfações 
em face do não atendimento de necessidades vitais da sociedade nacional, 
de anseios políticos, exclusão social, de aspirações separatistas, da 
contestação às Instituições, entre outras, que podem gerar Crises internas 
e se projetarem nas diversas Expressões do Poder Nacional. Assim, 
tais conflitos podem ser caracterizados como: Políticos, Econômicos, 
Psicossociais, Militares e Científico-Tecnológicos. 

Quanto as Conflitos de âmbito externo, eles geralmente decorrem 
de choques de interesses entre Estados Nacionais. Quando tardam as 
soluções - diplomáticas ou jurídicas - desses Conflitos, podem ocorrer Crises 
Internacionais. Essas, antes de atingir o enfrentamento, podem passar pela 
confrontação, mediante a participação, de forma prevalente da Expressão 
Militar do Poder Nacional. Isso feito, como medida dissuasória de respaldo 
às gestões diplomáticas, visando ao atingimento de soluções favoráveis. 

As Crises Internacionais são consideradas político-estratégicas 
quando têm em sua gênese alguns fatores de relevante importância 
estratégica, tais como: 

Ameaça à Integridade do Patrimônio Nacional;•	
Ameaça à Soberania;•	
Acesso à Tecnologia;•	
Apoio Externo à Insurreição Interna;•	
Dever de Ingerência; e•	
Antagonismo Histórico.•	

Na formulação das Políticas de Governo, devem ser consideradas 
as Crises em andamento.  

Quando se tratar de Conflitos de natureza Político-Estratégica, 
poderão advir condições irreversíveis que, ao se agravarem, levam as 
partes ao conflito armado. Daí decorrem dois conceitos importantes para 
o planejamento governamental: 

Hipótese de Crise Político-Estratégica (HCPE):•	  é a antevisão de 
um quadro, nacional ou internacional, que exija o emprego do Poder 
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Nacional, por meio de ações predominantemente diplomáticas ou 
militares, capazes de administrar crises de qualquer natureza, de 
origem externa, que comprometem o alcance e a preservação dos 
Objetivos Nacionais. 

A evolução de uma Crise Político-Estratégica deve ser 
cuidadosamente acompanhada, ante a possibilidade de que sua 
evolução possa levar ao Conflito armado. 

Hipótese de Emprego: é a antevisão de possível emprego •	
das Forças Armadas em determinada situação ou área de interesse 
estratégico para a Defesa Nacional.

4.1.2 - Definição de Ações 

Neste Estágio, são identificadas as Ações Estratégicas que 
contribuirão para o alcance dos Objetivos. Isso poderá ser feito por 
meio de ferramentas próprias, tal como a técnica Brainstorming.

Deve ser considerado que, normalmente, os Objetivos 
pretendidos somente serão atingidos a partir de um ou mais conjuntos 
seqüenciados de Ações Estratégicas, chamadas Trajetórias.

Tanto as Ações Estratégicas como as Trajetórias serão submetidas 
a Testes de Avaliação. 

As Ações Estratégicas deverão ser submetidas aos Testes de 
Adequabilidade e Exequibilidade, ambos de caráter eliminatório, 
isto é, cada um deles, e na sequência ora apresentada, é condição 
sine qua non para que uma Ação Estratégica seja submetida ao teste 
seguinte.   

As Trajetórias  que serão compostas, como detalhado a posteriori, 
por diferentes combinações de Ações Estratégicas aprovadas nos 
Testes de Adequabilidade e Exequibilidade - deverão ser submetidas 
ao Teste de Aceitabilidade. Esse último teste permitirá hierarquizar 
as Trajetórias, conforme critérios discriminados pela Equipe de 
Planejamento. A partir de então, as trajetórias serão denominadas 
Trajetórias Conservadas. 

Trajetória Conservada: é a Trajetória composta por combinações 
de Ações Estratégicas aprovadas nos Testes de Adequabilidade e Exequi-
bilidade, após ter sido submetida ao Teste de Aceitabilidade.  
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Os critérios dos Testes de Adequabilidade e Exequibilidade são 
rígidos, enquanto os critérios do Teste de Aceitabilidade admitem certa 
flexibilidade e são escolhidos pelo Decisor. Devem ser expressos de 
maneira clara e objetiva, evitando-se ambiguidade, de modo a permitir 
ao Decisor a sua perfeita interpretação.

4.1.2.1 - Teste de Adequabilidade

O Teste de Adequabilidade, ou eficácia (Anexo B), deve responder à 
seguinte pergunta: a Ação Estratégica selecionada garante, efetivamente, o 
atingimento do objetivo pretendido na moldura temporal necessária? Caso a 
resposta seja negativa, a Ação deve ser descartada, por ser inadequada. 

Os parâmetros de julgamento deste teste são:
•	Pertinência (PERT) – é necessário que a solução seja relacionada 

diretamente ao problema, isto é, contribua para que o seu propósito seja 
alcançado;

•	Integridade – a avaliação da integridade implica verificar o 
atendimento a três aspectos:

– Atingimento (ATIN) dos propósitos fixados;
– Fidelidade (FIDE) às premissas que levaram à proposição da Ação 

Estratégica; e
– Condicionamento (COND), isto é, se a execução da Ação 

Estratégica considera os Requisitos (REQS) e as Limitações (LIMI) que 
lhes são impostos.

Só é considerada íntegra a Ação Estratégica aprovada nas três 
verificações.

•	Campo da Abordagem (ABOR) – esta avaliação requer a 
consideração de três aspectos: 

– Nível da Abordagem (NIVL) – implica considerar se a Ação 
Estratégica proposta encontra-se inscrita no limite de competência ou 
autoridade do Decisor responsável por sua execução;

– Amplitude da Abordagem (AMPL) – corresponde à abrangência dos 
aspectos fundamentais do tema em estudo pela Equipe de Planejamento, 
devendo ser deixados de lado os fatores irrelevantes ou incontroláveis; 
e 

– Alcance da Abordagem (ALCN) – corresponde à avaliação da 
compatibilidade entre o grau de profundidade da Ação Estratégica 
proposta e a sua amplitude.
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A Amplitude e o Alcance da abordagem são fortemente 
correlacionados e sofrem restrições decorrentes do tempo disponível 
para a execução da Ação Estratégica e do grau de satisfação do Decisor 
com a proposta apresentada.

Deve ser levada em conta, ainda, a possibilidade de interação entre 
Ações Estratégicas que, combinadas, podem revelar sinergia, favorecendo 
o atingimento do objetivo esperado para o tema considerado.

•	Oportunidade (OPORT) – implica avaliar o momento adequado 
para a execução da Ação Estratégica e o intervalo de tempo requerido 
para tal execução, em face do limite temporal imposto pelas 
circunstâncias que envolvem o tema em estudo e para o objetivo que 
se espera atingir. 

Cabe ressaltar que a avaliação da possibilidade da implantação 
não é considerada no Teste de Adequabilidade. Será considerada, 
posteriormente, por ocasião do Teste de Exequibilidade. 

4.1.2.2 - Teste de Exequibilidade

Em seguida, cada Ação Estratégica é submetida ao Teste de 
Exequibilidade (Anexo C), quando é suscitada a seguinte questão: é 
possível implementar a Ação Estratégica pretendida contando com os 
meios disponíveis, diante dos Óbices já identificados? Mais uma vez, 
resposta negativa significa descartar a Ação Estratégica em estudo, 
agora, como inexequível. 

Assim sendo, uma ação é exequível quando, independente de 
seu custo, pode ser executada consideradas as restrições científico-
tecnológicas, operacionais e dos meios existentes.

O conceito de custo deverá ser considerado em sentido amplo 
(político, material, econômico-financeiro, psicossocial e militar). Além 
das possibilidades delimitadas pelo estado da arte, a exequibilidade 
de uma Ação Estratégica deve ser caracterizada pela disponibilidade 
dos meios necessários à sua execução e pelo intervalo de tempo 
disponível.

Vale frisar que a avaliação da variável tempo assume maior 
relevância diante da inexistência ocasional de meios. Neste caso, 
para que a Ação Estratégica seja considerada exequível, deverá ser 
verificada a relação TR=To+Ti+Te, onde TR é o tempo de repercussão do 
problema; To é o tempo necessário para a obtenção dos meios; Ti é o 
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tempo previsto para a execução da solução; e Te é o tempo necessário 
para que a ação surta efeito.

A experiência poderá contribuir para melhorar a estimativa dos 
valores de To, Ti, e Te. Neste sentido, a adoção de providências acessórias 
pode auxiliar a redução desses tempos, por representar atalhos a 
percorrer, que passam a ser conhecidos com a vivência, em decorrência 
de analogia, abstração e insight. Este último, por tratar-se de um fato 
súbito e inesperado, não deve ser considerado como recurso confiável 
para o Decisor. 

O julgamento da Exequibilidade poderá ser conseguido pela 
avaliação dos seguintes parâmetros:

Disponibilidade de recursos humanos - P (a)•	
	 - A quantidade é suficiente?
	 - A qualificação é satisfatória?
	 - Caso negativo, podem ser conseguidos em tempo hábil? 
Como?

Disponibilidade de recursos materiais - P (b)•	
	 - A quantidade é suficiente?
	 - A qualidade é satisfatória?
	 - Caso negativo, podem ser conseguidos em tempo hábil? 
Como?

Disponibilidade de recursos financeiros - P (c)•	
	 - São suficientes? Caso negativo, podem ser conseguidos em 
tempo hábil? Como? 

Disponibilidade de recursos tecnológicos - P (d)•	
	 - A solução é compatível com o estado da arte?
	 - A tecnologia é dominada pelos executantes da tarefa? Caso 
negativo, pode ser adquirida em tempo hábil? Como?

Disponibilidade de tempo - P (e)•	
	 - Há alguma demora na obtenção dos meios?
	 - Qual o período previsto de implantação da solução?
	 - A obtenção dos meios e a implantação da solução permitem a 
observância do quadro de tempo do problema?

Cumpre destacar que, mesmo tomando por base os critérios 
indicados, a avaliação da exequibilidade de uma dada ação, promovida 
por diferentes Decisores, será provavelmente distinta, em função: dos 
dados disponíveis; do conhecimento sobre o assunto; das características 
de personalidade e de outras circunstâncias. 
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De posse das Ações Estratégicas aprovadas nos Testes de 
Adequabilidade e Exeqüibilidade, a Equipe de Planejamento ensejará o 
delineamento de todas as Trajetórias que atingem o Objetivo esperado 
para o tema em estudo. 

Para a consecução desse delineamento, a Equipe deverá identificar 
o maior número possível de sequências de combinações de Ações 
Estratégicas que, se implementadas observando fielmente a ordem de 
Ações Estratégicas, atingirão o Objetivo colimado. Após isso, cada uma 
dessas Trajetórias recebe um nome código ou índice, a saber: T1 - Trajetória 
UM; T2 – Trajetória DOIS; T3 – Trajetória TRÊS,.... etc. 

Nesse ponto, vale comentar que diferentes Trajetórias poderão 
ter diferentes quantidades de Ações Estratégicas constituindo-as, 
tendo em vista que, por exemplo, adotando determinado percurso 
para atingimento do Objetivo esperado pela Equipe de Planejamento, 
uma Ação poderá ser, então, dispensável. Outros dois exemplos: (a) 
uma determinada Trajetória pode, já em seu nascedouro, requerer 
um número maior de Ações Estratégicas do que outra Trajetória 
menos complexa; e (b) Ações Estratégicas mutuamente excludentes, 
quando combinadas, implicam menor número de Trajetórias do que 
o quantitativo total de Ações.

Após isso, a Equipe passará a avaliar não mais as Ações Estratégicas, 
mas, sim as Trajetórias; o que é feito por intermédio do Teste de 
Aceitabilidade, um teste não eliminatório.   

4.1.2.3 - Teste de Aceitabilidade

O Teste de Aceitabilidade (Anexo D) é realizado, a fim de possibilitar 
a gradação, a posteriori, entre todas as Trajetórias delineadas. Para tanto, 
a Equipe de Planejamento deve avaliar, separadamente, cada uma das 
Trajetórias, respondendo ― de forma mais completa possível ― a questão-
síntese: diante de todos os dados e informações conhecidos, a relação 
custo/benefício da Trajetória pretendida justifica a sua implementação?

Após respondida a questão supra para todas as Trajetórias, essas 
passam a denominar-se Trajetórias Conservadas. 

Ato contínuo, a Equipe de Planejamento deverá submeter as 
Trajetórias Conservadas a um processo de comparação, com a finalidade 
de estabelecer uma ordem de prioridade em favor da que revelar a melhor 
relação custo/benefício.
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Nesse ponto, vale enfatizar que, com o propósito de contribuir 
para uma melhor hierarquização das Trajetórias Conservadas, o Teste de 
Aceitabilidade pode embutir o estabelecimento de critérios, aos quais 
poderão ser atribuídos individualmente pesos distintos, de acordo com 
o grau estimado de importância de cada critério para o atingimento do 
Objetivo. A escolha de critérios objetivos facilmente quantificáveis é um 
importante aspecto a ser considerado. Entretanto, por vezes, não há como 
fazê-lo, resultando na escolha de critérios subjetivos. 

Ainda assim, deve ser tentada a subdivisão desses em parâmetros 
objetivos. Por exemplo: ao ser considerada a aquisição de helicópteros, 
podem ser estabelecidos critérios como segurança, robustez e 
confiabilidade. O critério segurança é subjetivo, mas poderia ser 
subdividido segundo os seguintes parâmetros objetivos passíveis de 
dimensionamento e mensuração: grau de blindagem, nível de detecção 
por radares, ruído emitido, número de turbinas e manobrabilidade. 

Os critérios escolhidos por uma Equipe de Planejamento  poderão 
ser totalmente diferentes daqueles escolhidos por outra equipe. O 
importante é que os critérios, suas divisões e os pesos sejam perfeitamente 
explicados no relatório e que sejam respaldados por fatos. Ainda assim, 
como se pode observar, estão sujeitos a vieses de entendimento, o que 
reforça a dificuldade e a complexidade do processo decisório que se 
busca minimizar.

Uma vez estabelecidos os critérios para o Teste de Aceitabilidade, 
passa-se à sua aplicação propriamente dita. É oportuno lembrar que 
as Ações Estratégicas, quando combinadas entre si, poderão, quando 
submetidas aos mesmos testes, ser aprovadas. Assim, considera-se 
a realização de todas as possíveis combinações, desde que as Ações 
Estratégicas não sejam mutuamente excludentes.

O grau total de cada Trajetória Conservada será igual ao 
somatório de pontos obtidos por todas as Ações Estratégicas que 
compõem essa Trajetória. Para tanto, em cada Ação Estratégica será 
multiplicada a nota atribuída (ou nota média, caso haja mais de um 
especialista, analista ou a nota seja dada pela Equipe de Planejamento) 
ao nível de atingimento do critério e/ou do parâmetro pelo peso desse 
critério e/ou parâmetro.

Baseando-se no grau total calculado de cada uma das Trajetórias 
Conservadas, a Equipe de Planejamento deverá examiná-las e compará-
las, a fim de identificar aquela que atinja com melhor eficiência e eficácia 
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o Objetivo. Feito isso, estabelecerá uma ordem de prioridade em favor 
daquela que revelar a melhor relação custo/benefício envolvido.

Finalizado o Teste de Aceitabilidade, a Equipe de Planejamento 
submete o resultado ao Decisor.  

O resultado do Teste de Aceitabilidade obtido com o ordenamento 
priorizado de Trajetórias Conservadas não impõe aquela de maior grau total. 

Em realidade, o teste proporciona análises mais acuradas acerca de 
prováveis indicadores do comportamento e do resultado de uma trajetória 
em face de outras, cabendo aos especialista(s), analista(s), Equipe de 
Planejamento e Decisor interpretarem os resultados dos critérios e⁄ou 
parâmetros em favor da trajetória mais aceitável em razão da análise 
efetuada. Por oportuno, vale ressaltar que nessa ocasião deverão ser 
identificados e discriminados os reflexos e as repercussões, positivas e 
negativas, decorrentes.

4.1.3 - Opção Estratégica 

A Opção Estratégica corresponde à Trajetória Conservada 
selecionada pelo Decisor, após finalizado o Teste de Aceitabilidade. Escolha 
que, no entender do Decisor, representa a estratégia mais favorável a ser 
adotada na execução do planejamento. 

Havendo uma só Trajetória Conservada, não há, a rigor, Opção 
Estratégica. Segundo Bazerman (2004), o processo decisório é caracterizado 
pela existência de opções. Na falta delas há ainda um problema, mas não 
de decisão.

Existindo duas ou mais Trajetórias Conservadas, cabe detalhar cada 
uma delas, desdobrando-as, se for o caso, de maneira a aprofundar o exame 
dos Óbices, avaliar os riscos envolvidos, as vantagens e desvantagens de 
cada uma, e os benefícios que a melhor pode proporcionar. 

Quanto aos Óbices, deve-se proceder do seguinte modo:
identificar os meios e suas respectivas disponibilidades para •	

superá-los;
qualificar e quantificar os recursos necessários;•	
definir as Ações Estratégicas que os superarão, assim como a •	

prioridade e o encadeamento dessas Ações;
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estabelecer prazos para sua superação; e•	
atribuir responsabilidades e encargos pela preparação e o emprego •	

adequado do Poder Nacional necessários à superação dos óbices. 

Vantagens: são aspectos de superioridade que são identificados 
a partir da comparação entre possíveis alternativas.

Benefícios: correspondem aos ganhos passíveis de ser obtidos 
com a escolha da melhor alternativa.

A Opção Estratégica é, portanto, o conjunto de Ações Estratégicas 
que conduz da forma mais eficiente e eficaz ao atingimento de cada um 
dos Objetivos estabelecidos que o Cenário Desejado retrata. 

A partir da Opção Estratégica são estabelecidas as Diretrizes 
Estratégicas que visam orientar as Ações dos diversos setores envolvidos. 
Em se tratando de macro planejamento estratégico governamental, estas 
Diretrizes podem ser desdobradas em Diretrizes Setoriais, Regionais e 
Específicas, conforme os Objetivos a serem atingidos.

4.1.4 - Diretrizes Estratégicas

As Diretrizes Estratégicas são estabelecidas pelo governo e 
direcionadas aos diversos órgãos que o integram. Originam-se da Opção 
Estratégica e têm a finalidade de orientar a elaboração, a execução e o 
controle dos Planos Nacionais. Balizam, portanto, as três Etapas finais 
do Método de Planejamento Estratégico preconizado por esta Escola. 

As Diretrizes Estratégicas podem ser Setoriais, Regionais e 
Específicas.

Diretrizes Setoriais: correspondem às linhas mestras emanadas 
pelo governo que balizam a realização de planos, programas e projetos 
voltados a setores específicos.

Diretrizes Regionais: são aquelas orientadas que delimitam a 
realização de planos, programas e projetos ao nível territorial.

Diretrizes Específicas: delimitam a realização de planos, programas 
e projetos direcionados a um fim próprio, exclusivo.
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As Diretrizes Estratégicas devem conter, fundamentalmente: 
a) os Objetivos fixados (OE e OG), devidamente explicitados;
b) a Opção Estratégica selecionada pelo Decisor para alcançar os 

OE e OG, assim como seus respectivos desdobramentos; 
c) as bases para a elaboração dos Planos Nacionais (prioridades, 

prazos e recursos); e
d) a atribuição de competências e de encargos para a elaboração, 

a coordenação, a execução e o controle dos Planos. 

4.2 – Programação

A última etapa da Fase Estratégica é a Programação, que procura 
operacionalizar a Opção Estratégica de cada um dos Objetivos estabelecidos. 
A Etapa Programação é composta de dois estágios: (a) Planos, Programas 
e Projetos e (b) Orçamentos, o que é ilustrado pela figura 11.

 

Figura 11 – Etapa Programação e seus Estágios

Na Programação são elaborados os Planos, Programas e Projetos 
que orientarão a operacionalização do objeto do planejamento. Cada um 
deles, ao seu nível, deve ser elaborado de acordo com a Decisão Política 
(que definiu o Cenário Desejado), consoante as Opções Estratégicas (que 
determinaram as Trajetórias) e respeitando as orientações contidas nas 
Diretrizes Estratégicas.
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Em consequência do primeiro Estágio, os Planos, Programas 
e Projetos concebidos passam por um processo de levantamento e 
dimensionamento que resultará na estimativa dos recursos econômico-
financeiros necessários e suficientes à sua execução, que é objeto do 
último Estágio desta Etapa, denominado Orçamentos.

4.2.1 – Planos, Programas e Projetos

A partir da Decisão Política (tomada na Etapa da Concepção Política) 
e da Opção Estratégica (feita na Etapa da Concepção Estratégica) são 
elaborados os Planos Nacionais, de acordo com as orientações estabelecidas 
nas Diretrizes Estratégicas e com o propósito de atingir os Objetivos. 

Os Planos Nacionais são os documentos básicos para a execução das 
ações subsequentes, particularmente as ações de governo, observadas a 
conclusão das Etapas anteriores previstas no Método. 

A partir da escolha do Cenário Desejado, e uma vez fixados os OE 
e OG correspondentes, os Planos devem contemplar Programas, Projetos 
e Atividades que lhes confiram operacionalidade. Devem indicar seus 
objetivos específicos, revelar as metas individualizadas, os recursos 
previstos, os órgãos e as entidades responsáveis pela execução e pelo 
controle, bem como os mecanismos, instrumentos e pontos de controle 
que contemplam o acompanhamento, a avaliação e a realimentação 
das Fases, Etapas e Estágios já desenvolvidos, para fins de atualização e 
correção, quando for o caso. 

4.2.2 – Orçamentos

As Ações Estratégicas encontram nos Orçamentos, último Estágio 
da Etapa de Programação, o seu suporte econômico-financeiro, devendo 
ser a eles subordinadas, de modo que possam ser executadas.

Os recursos econômico-financeiros necessários e suficientes à sua 
execução constam dos Planos . No entanto, essa previsão corresponde a 
uma estimativa aproximada, em razão da forma agregada de representação 
do conjunto de partes que os compõem. Podem ter como fontes recursos 
públicos da União, dos Estados, dos Municípios e recursos privados, de 
modo isolado ou na forma de participação. 

Cabe salientar que a consideração relativa aos recursos financeiros 
se faz presente no Método desde a Análise do Ambiente, quando é feita a 
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avaliação da capacidade do Poder Nacional. Não obstante, a abordagem 
objetiva dos orçamentos públicos (em particular, o da União) ocorre 
apenas na Concepção Estratégica, especialmente quando da formulação 
das Diretrizes Estratégicas. 

Seção 5
Fase da Gestão

A despeito da execução da Fase de Gestão fugir ao escopo do 
planejamento estratégico, ela é aqui explorada, didaticamente, por 
coroar os esforços de planejamento com a materialização do resultado 
das pesquisas, análise e ideias que são realizadas e elaboradas ao 
longo de todo o processo. Embora não seja atribuída a esta Fase menor 
importância, cabe reconhecer que ela contempla o conjunto de táticas 
que levam à operacionalização do conteúdo das Fases anteriores. 

Assim, o presente Manual se limita a apresentar, academicamente 
e sob ótica panorâmica, as Etapas e os Estágios constituintes desta 
Fase, isto é, sem o aprofundamento que compete aos textos dirigidos 
aos processos de gestão governamental e organizacional, abundantes 
na literatura dedicada ao tema, que, no entanto, poderá ser objeto a 
explorar, dirigido a outro público e com diferente finalidade.

Isto posto, a Fase da Gestão ― a última das quatro fases 
consideradas no Método para o Planejamento Estratégico da ESG ― 
cuida dos processos de execução e controle das ações previstas na 
Etapa de Programação ― Etapa final da Fase Estratégica ― sendo 
composta por duas etapas: Execução e Controle, ambas ilustradas na 
figura 12. 

Figura 12 – Fase da Gestão, suas Etapas e Fase precedente
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5.1 - Execução

Na etapa de Execução ocorre a concretização do planejamento, 
por intermédio de um processo ordenado de transformação que 
pretende realizar a passagem da situação atual para a situação desejada, 
mediante a implementação das ações, sendo composta de dois estágios: 
Coordenação e Implementação, de acordo com o que é apresentado 
na figura 13. 

Figura 13 – Etapa Execução e seus estágios

É importante destacar que a execução dos Planos Nacionais envolve 
todo o Poder Nacional que, didaticamente, é dividido em cinco Expressões, 
de acordo com o que foi exposto anteriormente. Portanto, implica a 
reunião de esforços de diversas áreas, cuja dimensão de sua participação 
dependerá da magnitude do problema a ser resolvido da sua importância 
e urgência, da sua natureza e dos recursos e meios que serão necessários 
para a sua superação. 

Em geral são problemas de vulto e que requerem o concurso de 
um conjunto multidisciplinar de agentes.

Na Etapa de Execução, o Planejamento é concretizado com o 
desencadeamento de um processo ordenado de transformação que 
conduz a realidade nacional da situação atual para a situação desejada, 
pela implementação das Ações Estratégicas escolhidas na Etapa da 
Concepção Estratégica, integrante da Fase Estratégica. 
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5.1.1 - Coordenação

A complexidade e multiplicidade das Ações Estratégicas 
determinam a necessidade de sua Execução coordenada. A função 
de Coordenação deve ser exercida pelo Estado, no âmbito do Poder 
Executivo. 

O objetivo da Coordenação é a racionalização das atividades, com 
vistas à eficiência, eficácia e efetividade do emprego do Poder Nacional, 
visando ao melhor desempenho. 

A eficiência implica otimizar o emprego dos recursos e dos meios 
(Poder Nacional).

A eficácia implica atingir os Objetivos (OE e OG).
A efetividade resulta no atendimento das finalidades das ações 

adotadas nos níveis mais elevados e duradouros. 
A Coordenação da Execução dos Planos Nacionais é exercida 

por intermédio de vários processos de controle econômico, político e 
social. 

Ao nível da União, a Coordenação envolve a direção superior da 
Administração Pública Federal. Na esfera dos Estados e Municípios, 
a Coordenação do planejamento dá-se por meio da articulação 
programática e operacional conduzida pela União (que determina um 
processo permanente de negociação), no que toca aos Planos Nacionais 
naquilo que extrapola os interesses e limites de competência. 

Vários mecanismos - transferências intergovernamentais de 
recursos, convênios, co-financiamentos de programas, projetos e 
atividades - visam a compatibilização dos interesses e necessidades, 
e podem ser caracterizados por sua natureza e abrangência em nível 
global (nacional ou internacional), regional e setorial. 

Com relação às entidades privadas, a Coordenação é 
operacionalizada por intermédio dos mecanismos de regulamentação 
e regulação do mercado (que orientam a grande maioria das decisões 
de produtores e consumidores) e por intermédio de estímulos e de 
desestímulos (fiscais, financeiros e normativos). 

Da hábil conjugação desses processos advém o êxito da 
Coordenação, ensejando a compatibilidade da descentralização e da 
desconcentração administrativas e do pluralismo na alocação e emprego 
do Poder Nacional com a coerência e unidade das Ações Estratégicas 
executadas. 
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5.1.2 - Implementação

A essência da implementação do Planejamento está no esforço 
voltado à capacitação gerencial e operacional, de maneira a assegurar 
a execução adequada das Ações Estratégicas, sem perdas, desperdício, 
retrabalho ou retardo. 

O que deve ser perseguido, em suma, é a organização do governo 
de modo ágil, apoiada pela participação ativa e interessada de toda a 
sociedade para que aplicação do Poder Nacional seja de fato eficiente, 
eficaz e efetiva. 

A má execução do Planejamento pode ser resultante entre outros 
aspectos:

de erros na sua concepção;•	
Objetivos e Metas superdimensionadas em decorrência de •	

ambições exageradas, estratégias inviáveis e insuficiência de recursos e 
meios;

de falhas institucionais, em particular de incapacidade gerencial •	
e executiva;

da inversão de meios e fins; e•	
da subotimização, caracterizada por investimentos e atenção •	

desbalanceada, que privilegia determinados aspectos em detrimento 
de outros, resultando em desenvolvimento desequilibrado e não 
sustentável. 

Verifica-se daí a importância da análise organizacional (sobretudo 
das organizações e instituições públicas) como recurso para identificar 
os estrangulamentos e insuficiências organizacionais como obstáculos 
à eficiente e eficaz implementação do planejamento, reconhecendo-se 
os significativos avanços alcançados pelo setor público na gestão dos 
interesses nacionais, decorrentes dos esforços de aperfeiçoamento e 
capacitação. 

Deste modo, deve-se ter em vista que, tanto na Execução quanto 
no Controle do Planejamento, deve ser concebida uma estrutura 
organizacional sistêmica, capaz de integrar seus órgãos, funções e 
atividades. 
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5.2 - Controle

O Controle corresponde à última Etapa da Fase de Gestão e de todo 
o processo do Método para o Planejamento Estratégico preconizado pela 
ESG. A Etapa de Controle é composta por dois estágios: Acompanhamento e 
Avaliação, cuja sequência é ilustrada na figura 14 e a seguir detalhada.

Figura 14 – Etapa Controle e seus dois estágios

5.2.1 - Acompanhamento

O Acompanhamento da execução das Ações Estratégicas deve 
ser permanente, mobilizando todos os responsáveis pelo processo de 
planejamento. 

O propósito básico desse Estágio é verificar a implementação dos 
Planos, Programas, Projetos e Atividades estabelecidos, comparando o 
que foi realizado com o previsto e, desse modo, identificando: atrasos, 
insuficiência de recursos e de meios (i.e, recursos humanos, materiais e 
financeiros) e desvios de objetivos. Preocupa-se, também, com a eficiência 
e a eficácia das Ações Políticas, ou seja, com a otimização dos meios e 
com a consecução dos Objetivos programados. 

O Acompanhamento deve ser feito de maneira concomitante 
quanto a aspectos físicos e financeiros, a partir dos projetos e atividades, 
passando por agregações, em direção aos níveis mais abrangentes - 
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programas e planos. Ou, em sentido oposto, partindo-se dos níveis mais 
agregados até serem atingidos os projetos e as atividades. Essas duas 
formas possíveis de Acompanhamento na verdade são complementares, 
ensejando visões - global e particularizada - do processo de transformação 
da realidade nacional promovido a partir do planejamento. 

5.2.2 - Avaliação

A Avaliação corresponde a um juízo de realidade sobre a efetividade 
das Ações Estratégicas, ou seja, sobre a pertinência dos objetivos (OE e 
OG) programados para o alcance das finalidades pretendidas. 

Está fundamentada no Acompanhamento e enseja a reflexão 
crítica acerca dos Objetivos, quanto à instrumentalidade, relevância, 
oportunidade e legitimidade. 

Esse Estágio segue ao longo das diversas Ações planejadas, 
verificando, de forma continuada, a implementação dos Planos, Programas, 
Projetos e Atividades, bem como o efetivo alcance dos Objetivos. 

O Acompanhamento é extremamente facilitado se forem utilizados 
indicadores que permitam a parametrização e a observação da evolução 
dos trabalhos em direção às metas estabelecidas, e, sobretudo, a 
velocidade com que tais metas são cumpridas. 

5.2.3 - Realimentação

A Realimentação não corresponde a um estágio, mas dada a sua 
importância e ao fato de ser realizada ao longo de todas as Fases, Etapas 
e Estágios é aqui destacada. 

Em geral, a Realimentação é associada aos Estágios de 
Acompanhamento e de Avaliação que naturalmente resultam na emissão 
de relatórios e na divulgação de resultados, os quais conduzem ao reforço 
ou à modificação de alguma parte do processo de planejamento, visando 
ao seu aperfeiçoamento e impactando a tomada de decisões, conferindo 
flexibilidade e dinamismo. 

Os resultados obtidos a cada passo ao longo do emprego prático 
deste Método para o Planejamento Estratégico, especialmente aqueles 
atingidos ao final das Etapas de Execução e de Controle, podem revelar 
com maiores clareza e destaque a necessidade de medidas corretivas de 
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todas as Fases do Método, embora as imperfeições ou necessidade de 
alterações de curso possam ser identificadas e provocar as modificações 
cabíveis. 

Tais resultados são, então, convertidos em recomendações que 
poderão ser acatadas, ou não, em qualquer ponto do processo de 
Planejamento e podem conter indicações sobre possíveis alternativas 
de correção de rumos, a fim de auxiliar o atingimento dos Objetivos 
que definem o Cenário Desejado, propósito maior e final de todo o 
processo.

As recomendações emanadas pelo Controle e decorrentes dos 
processos de Realimentação do Planejamento, podem ser adotadas 
em vários níveis, desde os aqueles mais baixos situados na gerência 
dos projetos, até os mais altos, de acordo com a alçada de cada um e a 
autoridade que lhes é delegada. 

Com o intuito propiciar uma visão panorâmica de todo o modelo, 
apresenta-se a figura 15 do Anexo I, a qual reúne em uma só ilustração 
todo o conjunto de Fases, Etapas e Estágios, que foram desmembradas nas 
treze figuras anteriores e que compõem o Método para o Planejamento 
Estratégico da ESG.
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CAPÍTULO III

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Uma vez detalhado todo o processo do Método de Planejamento 
Estratégico empregado na Escola Superior de Guerra, cumpre reforçar ao 
final deste estudo alguns elementos que dão relevo à forma e ao conteúdo 
do Método aqui apresentado que, apesar de percebidos a partir da atenta 
leitura por parte de estudiosos praticantes interessados no tema, merecem 
ainda assim ser destacados.

O Método é:
um processo dinâmico, permanente e continuado de racionalização •	

das decisões políticas e das ações estratégicas decorrentes;
elemento essencial ao exercício do planejamento estratégico e, •	

uma vez empregado na organização, assume a condição de ferramenta 
cuja utilidade será imediatamente reconhecida, em razão dos resultados 
que o seu uso concorre para alcançar;

um importante subsídio ao Decisor e à sua Equipe de Planejamento •	
no processo de tomada de decisão e nos desdobramentos decorrentes 
das decisões que, muitas vezes, se mostram danosos, diante da falta de 
instrumentos de planejamento adequados;

relativamente fácil de compreender e aplicar; •	
indica o uso de recursos de apoio e técnicas modernas, testadas •	

e reconhecidas em outras instituições;
passível de adaptações para seu emprego em organizações e •	

ambientes distintos, isto é, na esfera de governo e fora dela;
uma ferramenta útil para disciplinar o pensamento e a ação de •	

modo sistemático e antecipado;
apropriado para reorientar as práticas, por vezes parciais e sujeitas •	

a juízos de valor, enquanto as decisões exigem análises e ações calcadas 
em julgamentos de realidade, a qual é apurada ao longo do processo;

atualizado e apoiado por técnicas e recursos auxiliares que •	
acompanham a evolução tecnológica, inclusive no campo da Tecnologia 
da Informação;

instrumento que potencializa e orienta Equipes de Planejamento •	
na busca de eficiência, eficácia e efetividade;
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um meio capaz de conduzir ao melhor emprego do Poder Nacional, •	
sendo, desta forma, uma técnica de otimização no estabelecimento de 
Objetivos (OE e OG); e

em última análise, apropriado para, de forma proativa, construir •	
o futuro, em lugar de, reativamente, responder às mudanças, embora 
sensível e atento a elas.
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ANEXO A - Método para o Planejamento Estratégico / ESG



 

 

 

Anexo B – Modelo da Matriz de Adequabilidade 
 

MATRIZ DE ADEQUABILIDADE 
 

Ações 

(An) 

 
Pertinência 
(PERT) 

Integridade 
Campo da Abordagem 

(ABOR)  Oportunidade 
(OPOR) Atingimento

(ATIN) 
Fidelidade
(FIDE) 

Condicionamento 
(COND) 

Requisitos 
(REQS) 

Limitações 
(LIMI) 

Nível 
(NIVL) 

Amplitude 
(AMPL) 

Alcance 
(ALCN) 

                   

                   

                   

                   

 

Observações:  

1) Os Requisitos (REQS) e as Limitações (LIMI) são subdivisões de Condicionamento (COND). 

2) O parâmetro Campo de Abordagem (ABOR) contém as subdivisões: Nível de Decisão (NIVL), Amplitude (AMPL) e Alcance (ALCN). NIVL serve 

para verificar se as ações são compatíveis com o nível do Decisor. AMPL e ALCN, para verificar se as soluções estão atendendo aos aspectos 

fundamentais do problema. 

 



 

 

 

Anexo C – Modelo da Matriz de Exequibilidade 
 

MATRIZ DE EXEQUIBILIDADE 
 

AÇÕES 

(An) 

 
PARÂMETROS DE EXEQUIBILIDADE 

 
P(a)  P(b)  P(c)  P(d)  P(e) 

           
           
           
 

Observação: Os Parâmetros de Exeqüibilidade (P(x)) são:  

• P(a) → Disponibilidade de recursos humanos; 

• P(b) → Disponibilidade de recursos materiais; 

• P(c) → Disponibilidade de recursos financeiros; 

• P(d) → Disponibilidade de recursos tecnológicos; e 

• P(e) → Disponibilidade de tempo. 

 
 

 

 

 



 

 

Anexo D – Modelo da Matriz de Aceitabilidade 
 

MATRIZ DE ACEITABILIDADE 
 

 
TRAJETÓRIA 

(Tn) 
 

GAE1 x PC1  GAE2 x PC2  GAE3 x PC3  GAEn x PCn  ∑ ( GAEn x PCn ) 

           
           
 

Legenda:  

GAE1→ Grau Atribuído à Ação Estratégica 1. 

GAEn→ Grau atribuído à Ação Estratégica N. 

PC1→ Peso do Critério 1. 

PCn→ Peso do Critério N. 
 
∑ (GAEn x PCn ) → Somatório Total (Nota da Ação Estratégica x Peso do Critério respectivo a essa Ação Estratégica) 
 

Observação: O(s) especialista(s), analista(s) ou Equipe de Planejamento devem estabelecer tantos Critérios de Aceitabilidade quantos  forem 

necessários, a fim de detalhar o Teste de Aceitabilidade e, consequentemente, a avaliação das Trajetórias Conservadas.  
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